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REF. Constitui objeto deste contrato a Çontratação de serviços técnicos

especialidade de advocacia, ira defêsa dos interesses rlr: i\"4irricipro der

Pii;cr.r,r.le em sêde de acompanhamento e peticion:--. rni:rr h..r )r,j': rs:irial 'res

deniais instâncias, cível e trabalhista, de acordo corn a picpcÊta ap,esenlada,

pafte integrante do Processo Admini$rativo.

[:rn atenção à determinaÇão do llmo. Sr. Secr:tárr:o lvi1i1,.,,,., n.
AdnriniiÍraçáo e Finanças, esia Procuradoria, no uso o€i suiis dtriburçiie:j

legais. recebeu os autos do processo Administrativo n' 0C'l 0000(16 1!2023 de

lnexig iL, ilid ade de Licitação No 003/2023 e previamentê cuidt-.r.i ce :rvaiiar;r,ra

organi;zação formal, concluindo pelo correto trârxite entíe os setcies

competentes da municipalidade, passando então a ava!r:rr o n'rérrlo clo interesse

ad rninistrâtrvo.

Oorrstata-se a necessidade de contrataçâo, dos s+ vrços r,i;p,:rr;rta.ir:rs

(liriarrte o perÍodo de 12 (doze) rneses, podendo ser renúvanri.

iJtna vez que a Secretaria Municipal de Adrr in is i rr:càr) !"r trii-rancas

cori-lÍ)Lrlu ; necessidaCe. e rlliÊ o Secretário Munici i;l LJe /tcr'rilrist;aÇã:r e

Finanças atestou a viabilidade da contratação, tendo em vistal a existência de

saldo orçamentário bastante parâ tal, náo há nada qr-re consrderar acerca

dessÉ-. r-''t rster.

DA l- ('NDAMENTAÇÃO JL'i'li iili.r..:,

Íiabe-se que o processo de seleção e contrataíri.c cie iien:', tiL'dLrtc,s (l

sen,icos à municipalidade deve obedecer aos ditanies :i3 :,,:i lj{rd.iTi,tr r')i'

B 6ti6/93, e que dentrê as modalidades estabelecidas !or r,risi, l.e, encor:tr;inr-
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se "carta-convite, tomada de preços, pregão e con,,ron. n'iie" nrodalrd l

essas lJe sáo efetivadas com um procedimento 1.,-rsico ubjetr'.,,,.,' íir ra lis iico

ina:'redável de duração média rje aiguns dias.

Í;em desrespeito às modalidades acima elent;r<l;r:; r:r Iire..rnt] nor :iral

ad rr rn ist;-atrrra reconhece que existem situações ern qrre a irr-:possrb rliclade de

cornpetiçáo obriga ao abandono da realização tradicional do cerlâme. forçarrdrr

à sira inexig ibilidade.

[)entre outras situaçÕe; Ce inexigibilidade de ,rr;itaÇi.c. eT i]ntT.r-s-] a

contratação de serviços técnicos relativos às as:;essorias consritorias

pareceres e patrocínio de causas judiciais e admirristrai.ii,âs, (ie naturÉ.za

sirrçula , desde que realizado por profissional cL, e-;r.pr'es;r :le rrot rri:

especralizaçáo (art. 37, lX, da Caúa Magna e arts. 13 e 25. rr. ui: l-cr J.ôô5i91))

Ari. ;),'. A. aclt) ,tr tislraÇão pública d,ite'l ,' , : t'(.

l'tiur11,,,rr,,tt o:,edecerá aos ,ü,r: , , ':'i'-'
t-, t,r'):.--,., i,tdad'. . ntoralidade, p Lt!.ttr'.:

tarnbérn. ao seguinte;
()

tr ,,r:..r rlr, í t'iecara os casa,s ,,,: ., : í (l ,t

t!.:[q:1 11, i' 1206 ,,- ti[a atender a nc,t; :r, r' i. t'. ,': ,

oxce pctcn al i nte re sse pú blico;

Art. 13. Para os fns desta Lei, t:cn srtltrarn-sç: -.-cnac(.s

técnicos profisslonars especra lizados os lrilharlios ici.ttivos ai.

( .)

ll - pateceres, p,.-rícias e avaliações em getal'
/// - as-qessorlas ou consultoias [ócnít;as e audttorias
financetras ou tributáias;
()
V - patrocinio ou defesa de causas judrr:,ars o, i ,.:rirnrn rstrativas
Art. 25. E inexigível a licitação quanú: lu;t.trtetr irrv'i:-rbilictitrJe cte

co m pet i ç ã o, em esrrecia/:
()
ll - para a contrartação de servlgos técrt ,:,:t,: i)i,ri;7]ei,:,./olr ni) ,i I
13 desta Lei de natureza singular, cotn pntírssiorrrlls ori
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eÍrplêsas de notoria especialização, I e.ô',l ,rri

para serviços de publicidade e divulgac: ,to.
()
§ 1e Considera-se de notóia especialita<:i,to r.: 1tr ofis:;ictnal r:u

emptresa cujo cotrceito no campo 1c )r, '.'5 r'ect,"t!idí).le
deconente de ilesempenho anterior, .li,Í1rc().r,. r--\pt'tiéí ctê!.;

publicações, organização, aparelhantc tio e'jt.1iL)e iíit:ilt:à, ül
cle outros requisitos relacionados coln slrírs attvidaí|es. g;ennita

inferir que o seu trabalho é es.senci::Í e ;tt'.!isctliivetrtÊttte ct

mais adequado à plena satisfação ç!6 6:tjett rl:r r::orir,r1:;

A contrataÇão de escrrtório de advocacia pelo crrtêrro da inexigib ilid;rde

de licrtação é consequência lógica da compreensác soi:r': as drspcsrçres

noflnativas existentes e atinentes ao tema, em espeqal os :rÍiEo.i 5" e 7( dcr

Código cle Etica e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasii. a sLlmula nu

?52l2DiO do Tribunal de Contas da União e a súmula 0412112 c. (lcnsÉrlho

Pleno e rlo corrselho Federal d:r Crdem dos Advogados aiL-) [;r-r:; i

Art. 5o O exercÍcio da advocaci,t :; ti,coitl:attvel ccni
qual<1uer pror:edimento de mercantih t uç t1'-t

Ad 7o É vedado o oferecimento drr sÍ.r11(.')..; l,o ri.s.srirr 'a, s
que impliquem, direta ou indire\,:nente,.. i culcaÇeo a'u

c a p t itçiio cie t: I i <tnte I a.

"A inviabiliclade de competição 1,.í.t a ,.)on'tiitaÇào (.í?

sen,ços técnrcos, a que alude o inci::o i! :1.; .tr,. 25 r)a L.e ,t"
8.666i1993, decone da presenç,1 siri'tltaneii cle tre:;

requisitos: serviço tecnico especialzado er;he o,s

mencionados no art. 13 da referida tei, nahtreza:;ingular ao
s,,in/,i-;, () r' ( l. ri i1 e s pecialização do c t -;i ra I i : ci tt

"ADVOGADO. CONTRATAÇI\Ct t,t)lll!t''itSfRAç.Ài-'l
PUBL\CA. INEXIGIBILIDADE DE L/a'14C,rO ÁlelritCos cr;
requisrtos cio inciso ll do aft. 25 da L-<:r r' ,9 666i93 e'

inexigivel prccedimento licitatóri,s u.ii:r , (,,;i/ :,lil(;ií,: L r-

sen,iÇos advctcatÍcios pela Admini-\i,aç;;o Pititl;t:it. cjitl.,t tt
sirigstz;17urn cla atividade, a nolcrta i:si;ectat;z açà.t t:,r
inviabilizaçào objetiva de contpet!Çi1o, ...-ecrlo ritapiir:'àvel a

u

,e
q

o.

CU



l

espécie o disposÍo no ai. 89 (in tcl:tirt', :lit t:-;:'1::i'1ç' (i1.1

legal."

[isse entendimento tanrbém possui amplo arrimo nas l lri'isprudências

f,Í11Íias, tanto dos Tribunais Judiciais, quanto dos l-r burrai:, rle Coirtas, .1,:-.:;

quais se citam, para exemplificaçáo, parte do julgamento, pelo S'I F. do RtlC

72830/RO, e a resposta à Consulta no 765.192, da lavra do Conselheirc,

Walderiey Avila. do Tribunal de Contas de Minas Gerais.

,,( :t t;ontratação de advogado -; ; :l_ !
que a matéria exige, inclusiv€, êspí)e JJ;fiiruç ii. . r:cr,:i] ':iu er

se frâta de trabalho intelectual, i.' '. I/ (

êltl f *rrvlo.s ir':l $,reÇo mals bai.<tt. | '..; ' l(.
unr nédico- operado r. lmag in i-.:;:. jr lt,
par? a contratação de um médict; ' tl z,

delicada cfuurqia num servidor. Isse .;.l.r:et,r' .-"-ü;rÍ€.?tÍ:

seria adnt:;sível ume SOCrec;lrl€ I , i r.

cant,?ituar va/ores. O mesmct lt. ' 
''

aCvo?Jacia, qúe tem por missão 1i6;fL,1ri-''.lr/ ,i,.',t.ss(:,)- (ia,

EsÍar"b. qu€ l,-im por missão a defesa cia rc:s publica''. (Rl-l(,
72830/RO - rel. Min. Carlos Velloso, D.lU ce íb [;:1.96).

EMÊ.NTA: Municipio - Contrataçãc cle âssess.rr.ia jttídica
sem licitação - lmpossibilidade. sa/vc., conry)ro'./Ada a

slng,utsr16uo. do serviço e a not.i'i.1 {':;pec!-ti'riiÇ:io (.1.

prcíissional *- Opção por credencia-lcttt( .-. ti,',c ;iniiiC'r:tt

- Sistema de pre-qualificação.

Na mérito, vejo que a matéria versada na: questóe::
entabuladas tem merecido largo tralarnento t.la i1t)tÍtritn € oa
j u ri s p ru dê nc i a p átri a s.

No ilriri;jÍo .';esta Cofte, alguma:t c'-ilrsrriá.j 1á forart
respondidas com enfoque na contraiíiÇáÇ cle advcgados. Cas
quaís destaco a mais recente, aprr)r'atl,. tii r t::1i.rr:it'tida C!:)

divuíç|ada n,: slle desÍe Tibunal --. -) r.t ; i :; ,,t 
: i ::t :;e i r. i 35.i 5'.j

da qual fui lelator -, levada â i;e.çs;io pietlijriii do di.t
08/08/2007 e acrescida das consici,,:raÇr)es ajr: {,ç1sçl!1çt1y1t

Simão Pedrr.' Toledo, apresentadti:; r;;i .Serss,io i/o drrr

1 7/1()í2ç07
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Lastreado ritquele entendimento cr 'Érsl)Jr,( ia)/)1,.r o,?)

consulta formulada, cumpre ressa/lalr. de int:)t' ). Í.ll rct , ,(.

Município deve possuir, no seu quadro dc 1rr,'ss<"',r1 itrr; ccrpcl
jurídico mínino de advogados. (1,: )'ri 'iro :\'n1 .l

contplexidarle da máquina adminisfi eitiv it (. ,ír i)írl;sri t ){ ) at:':

tarefas rotineiras, permanentes e rârl e.\ (,-oi)(.r/()/ raJls t/t,) ertit,'

Em regra, não devem seÍ objeto de execuçao indireta as
atividad* i.'rerenúes às caÍegorias funcianais ctrue fazem
parte do plano de caÍgos do crgao üL! enlitÉ: dÍ:
Contudo, essa regra comporTa erceÇóes, tlianÍe 1a:;

siÍuações co nc retas, cabendo ao a d m i n i str a cl o r p ti b I i c o,

em cada caso, afêr-se aos termos da lei e aos principios
norteadores da administração públic-" .'ir' r) :-.', r i,: ..

advccaticio ror de natureza singuia- por ';)\('r i..ict ,i.; '""
inserÍndo i tzrs atividades rotineir,ts oit i,ít'ttrtiat:; r/ús;

procuradores municipais, poderá o oi )ic t.)coner íl
contratação de advogado, valendo-se da lt11.,ril.'s,; t1<; art. 2:j
ll, rla Lei n. 8.666/93 - que rentí'le . ir,*.:t '' i, 1li1.t;,1'1 ;'7'

licititção para contratação de servçc,r- lairr'r'. ).., "':../r'r.)ra ,,:rs

no seu aft. 13, de natureza sir t<iular . O:: nrcttu,cs (la

contratação devem ser prévia e clararnente cxpressos
observando-::t as formalidades c/c, ai 26 '.!'t ,,,ur12 1,,:r

nacianal de licitações. Trata-se de 4rpofese q.te te,fl ....ua

regularidade vinculada não apenas à sittguiaridacle au
invulgaridade do serviço - que constituiu atrihuto do
objeto contratado como tarnbém à notoria
especialização do profissional, mediante canpro'/,.:dc
desempenho anterior, reconhecintenfo ro set., catnpo.le
atuaçáo e i.,Í'mação jurídica especializada

Â/a trrpóúese em tela, porém, a q'rt.; r .i:t ),.

cingr-se à característica espectal ('] 'j :' ii r 1 )1 a.

contrata,To, mas à inexistenc, i : ,.'-
suf ic ientes para defender o Munici;tic íi;t a ;/.: s-,â s( ,re
Trata-se da r'ossibilidade de se re()or!".,r ,i ad\ üqados ou
escr,'tórios,:l\? advocacia para qrre,stóe.Í; :r
a d nl i it i stratitt as comur?s rotirteí't

dinâ,nica orteracional do ente pút:t:o r I lr

de advaqados do
dem,sndada

ente for insui'ic ie nt e
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Ent i,trnbos os casos, quais sejant, )

n;io ,ucssul ,r;rcfissionals espL 't,' .

n atit reza s i r : r'l u I ar, o u, se pos!;{.r lr . ;,:
pretendida, pelo volume, não put-,çr s,.ri- ,:, ,' i :[,
profissionais do ouadro. é o0.l;.r. , : -l l
advoqado, sequndo ÍemansosLt lü,isprii,roi)(:la d(,
Trihuna! de Contas da Uniát rl
canteituado Jacoby Fernandes, e'l- i,: ,r ))
Vacle>Mécu

{;endo assim, a modalidade de contratação que se adeqLra ft.-.irr-ente a<:s

pirrrciprcs oa legalidade, moralidade, oportunidade e eíicror::r,i i\enr co.tra

atctrclc à discriciotrariedade do ato administtativo Í; ,1(l's:a1,.,,/,-'i,''ent(, i
rnerrgrcilidade de licitação para contratação direta.

DA RAZÃO OA ESCOLHA DO PROFISSIONAL

l\ esúolha recaiu diretamente sobre Francisco i\ntóni,r Cií rirliro '!/i ,rna

Sor;ieoade de Advogados, tendo em vista os atributos cia sua estrulura

íuncional e tecnológica e a amplitude de sua atuaçáo na área jLrridica neste

E.s1rrco sobretudo sua atuação em nosso municíÍ)io, ondc l.r i,r,)\i()ri a

corrrpc'l,3ncia e a exceiência ,rc, trabalho que executa, rei;onlrecrJo erri t'-xio

anrbienie juridico do Estado do PiauÍ e pelo excelente trabalho que 1á vem

cles; *n,il lve ndo em nosso municipio.

DA -IJSTIFICATIVA DO F',I ,'

Com o objetivo de identiÍicar qual o valor de renruneração mensal que

ntelhor se adéqua aos interesses da municipalioaile (r-;rrr c'i:e.:1iência ao

prirrcipirr da economia), garantindo a qualidade do piliiss,c,rial ci.rrtr-atatlo, e

ainiia. respeitando os valorr-.s mínimos de contrataçâo rnstriuidos pel:r

c;rteçoria, fci realizada pesquisa, e observou-se que nc silic L-.ara rr ;nternet c1a

Orile:tr clos Ad,rcgados do Era":il Seccional Piaui, nàc êixist!? :rLi,.lestac, F?ra

rernur]eraÇão rnensal de sociedade advocatícia por prestaÇarc de servir)os de

advocacia. assessoria juridica e consultoria a Entes pútrircos
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O proÍissional em apreço cobrou um honorário nrensai oe FrS 10.000

(c1ez m I reais), valor este que se encontra compatível ao preÇo de mercado er

corri ,: -c valores que já vinhant sendo pagos, por est; i-nurii,;iíia,ir iai-iÊl a, ('si€l

prrolissi:nal, pelos mesrnos serviçus, já mencionados.

Os recursos necessários para o referido pagamento selão ç,I'ovenientes

lkl Í/1 ,rirr:ip r:l de Piracuruca.

DA CONCLUS,{i:

Apesar de configurar regra na seleção de particulares c.rrr .s qtlais

serilo celebrados os contratos administrativos, a lei pr'evá aigr-lrts :;ztsos l..i:

disper-r:;am ou simplesrnente inexigem a instauraçác ce o ocednÍreilto

licrtaíório, conforme acima reportado.

Há de se observar c,rntudo, que, não só a licrtação. n'ias tatrrb,í r a

0ontrataÇão direta através de processos de rnexigibilidade de're serrr)r-ô

buscar atender o interesse público, dentro do menor espâçc de tentpo e nc)

rrrelhol- p1's1;6 possíveÍ, objetivando, assim, a preser!aÇii. r1() patrirltc,rrio

tr; ri l.; lrt:o

Como meio para atingir esses objetivos. é absolutamente

necessl:-ia à observância dos preceitos constitucionais e legats q.ie nr-r:lé )t-

aiç,.,r'niis fcrmalidades para os processos de inexigib ilid acie de ;iitaç;ao. N:

caso concreto, pelo conjunto de elementos legais, ju risp rudencra is e tecnicos

demonstrados e, ainda, com base na lição de doutrinadores errinentes.

c;orrclr-titnos que, uma vez confirrnada a disponibilidade ile recurso c,r,: arler,t-r I i)

e comcrovada a regularidade junto ao fisco municipal, es;i;lcirari r iccetal. 1)ol

parte do profissional a ser contratado, opino pelo recon I-ier;rnrenlo da

rne >:igib ilidade da licitaçãc pel:, Ordenador de Despe:;as. 're,rdc i:r;r base as

j,rtl ;;iotrçóes contidas na Lei n" 8.666/93, mais prec :iarre,-:,i. .- r ,1;ler,r ll ç 3

aniqo 25.

E o parer:er que submete à consideraçát: ,.r:,:'r :



\ on;rldal lJ. dé Almeida Morr,,:;
Procuradorir -"1ll: Município de Piracu,r.rr

OAB/Pl: 6702
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Procuradoria Geral do Municipio -

piracuruca,,.l* I \t\ t',iJ3À .Recibo de Encaminhamento de Processo

Ne do Processo 001.0000061/2023

Encaminho o processo nc 001.0000061/2023, parc a Comissão Própria de

Licitação para Parecer e as providências necessárias.

lvonalda Brito De Almeida
Procuradoria Do Município

Recebi o processo com todos os seus documentos.

,M

"-L
Presidentê da cPL.

- 
l l.'l;lll l. \ \1 \l- li \r I I

PTRacURUCA 
I


